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 » Michelle Portela o ministro luís roberto 
Barroso, do StF, acolheu um 
pedido da Procuradoria-Geral 
da república e determinou 
a remessa à Polícia Federal 
de documentos e provas 
que constam no relatório da 
cPi da covid e implicam o 
presidente Jair Bolsonaro e 
aliados. o chefe do Ministério 
Público Federal, augusto 
aras, quer que a PF examine 
o conjunto probatório 
coletado pela cPi na busca 
de “provas individualizadas e 
destacadas” sobre a hipótese 
criminal de que Bolsonaro 
e uma série de aliados 
informaram publicamente a 
prática de crime no contexto 
da pandemia.

 » Documentos 
enviados à PF

O ministro Luís Roberto Bar-
roso, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), afirmou que não há "ne-
nhuma semelhança" entre os ca-
sos do deputado federal Daniel Sil-
veira (PTB-RJ) e do ex-ativista ita-
liano Cesare Battisti, extraditado 
em 2019, durante o Brazil Summit 
Europe 2022. O evento, organiza-
do pela universidade Hertie, em 
Berlim, também contou com par-
ticipação da ex-presidente Dilma 
Rousseff e o ex-ministro da Saúde 
Luiz Henrique Mandetta.

Questionado sobre o indul-
to do presidente Jair Bolsonaro 
(PL) ao parlamentar, o ministro 
disse que não poderia comen-
tar o caso específico, uma vez 

que está sendo discutido no Su-
premo, mas que iria "desfazer o 
equívoco" da comparação do in-
dulto com o caso Battisti, ressal-
tando por que seria injusto ex-
traditar Battisti, beneficiado pe-
lo ex-presidente Lula em 2010, 
quando não foi extraditado após 
decisão positiva do STF.

Cesare Battisti recebeu refúgio 
político e a tese da defesa alega-
va que os crimes pelos quais o 
ativista era acusado prescreve-
ram, disse o ministro. Além dis-
so, Barroso destacou que outros 
cidadãos receberam anistia pelos 
mesmos fatos e que o Battisti es-
tava sendo julgado na Itália duas 
vezes pelo mesmo crime, algo ve-
dado no Brasil.

"A tese (de defesa) nunca 

foi negativa de autoria. A te-
se era: o Brasil anistiou, os fa-
tos estavam prescritos e hou-
ve violação de devido proces-
so legal", disse Barroso. "Qual-
quer um pode achar o que 
quiser do caso Cesare Battisti, 
mas não há nenhuma seme-
lhança com o caso do deputa-
do que foi julgado na semana 
passada pelo Supremo."

Barroso também ressaltou 
que o Supremo sempre enten-
deu que a competência para 
extraditar ou não um cidadão 
estrangeiro é do presidente da 
República. "O Supremo apenas 
autoriza", disse. Em 2019, Bat-
tisti foi extraditado após o então 
presidente Michel Temer (MDB) 
autorizar a expulsão. Barroso 

Barroso descarta semelhanças

Casos de Silveira e Battisti não têm conexão, para Barroso
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Ato é legítimo, 
diz Marco Aurélio

Ministro aposentado do Supremo defende que graça presidencial concedida por Bolsonaro ao deputado 
Daniel Silveira “não está sujeita a impugnação do Judiciário”, mas vê nova crise entre os Poderes

“o 
ato do Presidente da 
República é sobe-
rano e não fica su-
jeito à impugnação 

do Judiciário.” É o que avalia o 
ministro aposentado do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) Marco 
Aurélio Mello sobre a graça pre-
sidencial concedida pelo presi-
dente Jair Bolsonaro ao deputa-
do Daniel Silveira (PTB-RJ), na 
semana passada. Contudo, de 
acordo com o ex-ministro do STF, 
ato do chefe do Executivo culmi-
na em um “descompasso nefasto 
e negativo” e abre uma nova cri-
se entre os Poderes.

“O que começa errado tende a 
se complicar. Primeiro: a fala do 

Daniel, para mim, implica que-
bra de decoro. Segundo: o Su-
premo julgá-lo em que pese a in-
violabilidade quanto a palavras e 
opiniões. Terceiro: o presidente 
implementar a graça. Na verda-
de, o que deveria acontecer era 
pensar realmente na República, 
na desigualdade social que te-
mos e tentar corrigi-la e não ficar 
nesse antagonismo”, apontou.

Daniel Silveira foi condenado 
pelos ministros do STF, na quar-
ta-feira, a oito anos e nove meses 
em regime fechado. Ele foi acu-
sado de cometer atos antidemo-
cráticos ao ameaçar os magis-
trados da Suprema Corte em ví-
deos e pronunciamentos. No dia 
seguinte, Bolsonaro concedeu a 
graça presidencial ao deputado. 

Segundo Marco Aurélio, ain-
da que o parlamentar seja pró-
ximo do chefe do Executivo, não 
implica desvio de finalidade co-
mo acusavam partidos políti-
cos. “Ele (Bolsonaro) foi eleito, 
é o presidente do país. Podia 
implementar a graça e o fez. 
Podemos não gostar da atitude 
dele, mas foi um ato soberano 
do presidente da República. O 
que é benefício próprio? O fato 
de Daniel ser correligionário? A 
Constituição Federal não limita 
em si o benefício. Torno a afir-
mar que o presidente usou o po-
der que tinha”, afirmou.

Na mesma linha, a advoga-
da constitucionalista e mestre 
em direito público Vera Chemim 
explica que o Supremo tem a 

 » criStiane noBerto

“Descompasso nefasto e negativo”, vê ministro aposentado
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atuou como advogado de Bat-
tisti antes de ingressar no Su-
premo, em 2013. "Não fui mi-
litante italiano nem juiz neste 

caso. Eu era advogado. É um ex-
tremo de incultura confundir o 
advogado com seu cliente", dis-
se durante o evento.

competência constitucional pa-
ra processar e julgar parlamen-
tares. Já o presidente da Repú-
blica tem a competência priva-
tiva de conceder indultos. Caso 
não haja nenhuma ilegalidade 
no decreto de Bolsonaro, a gra-
ça permanece a Daniel.

“Assim, o que resta para o 

debate é a suspensão dos direi-
tos políticos, a perda do man-
dato e a consequente inelegi-
bilidade, que não são alcança-
dos pelo decreto. Quanto à sus-
pensão dos direitos políticos, a 
Carta Magna prevê que a perda 
do mandato será declarada pela 
Mesa da Câmara dos Deputados 

(...), assegurada a ampla defesa, 
no que se depreende que existe 
uma possibilidade (remota) de 
manutenção do mandato. Con-
tudo, a Lei da Ficha Limpa dispõe 
que a inelegibilidade decorre da 
condenação por um colegiado. 
Caso se entenda que a punibi-
lidade foi extinta, é possível que 
se mantenha elegível. Essa seria 
a questão que remeteria ou não 
ao xeque-mate”, afirmou.

Moraes como relator

Ao ser questionado sobre a le-
gitimidade de o ministro Alexan-
dre de Moraes relatar o julgamen-
to de Silveira, haja vista que foi al-
vo direto das ofensas e ataques, 
bem como da relação conturba-
da com o presidente Bolsonaro, 
Marco Aurélio disse que o parla-
mentar, na verdade, insultou to-
da a Corte. “Ele ofendeu a própria 
instituição, ofendeu a todos os 
ministros. O que incumbia o Su-
premo oficiar a Câmara e dizen-
do da quebra do decoro e preco-
nizando por um processo admi-
nistrativo político para o deputa-
do ser cassado”, comentou.
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No Brasil, apenas 3,15% do potencial de doação de IR da
população foi destinado para instituições filantrópicas em
2020. Isso representamais de R$ 8 bilhões que poderiam
impactar o cenário da saúde no país.

E você, ao destinar seu Imposto de Renda para os projetos
domaior hospital pediátrico do Brasil, pode contribuir para
mudar essa realidade, de forma fácil e sem custos. Ajude a
transformar a vida demilhares de crianças e adolescentes.

Acesse doepequenoprincipe.org.br e veja como doar,
direto na declaração, até 31 demaio de 2022.
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